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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DA ATA DA 1097ª SESSãO ORDINáRIA DO Conselho superior do ministério público REALIZADA NO DIA 08 de maio de 2013, às 09:00 hoRas.
1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2013, ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS. Aprovada, à unanimidade.
   Aprovada, à unanimidade com modificações, a Resolução nº 13/2013-CSMP que revoga a Resolução 06/2011-CSMP e confere nova regulamentação ao pagamento de diárias e ajuda de custo aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí.
2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE: 

2.1 Processo Administrativo nº 002/2013 (1 volume). Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 002/13 – Concurso de promoção por antiguidade ao cargo de Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí, de entrância intermediária. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.2 Processo Administrativo nº 003/2013 (1 volume). Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 003/13 – Concurso de remoção por antiguidade ou promoção por merecimento ao cargo de Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana, de entrância intermediária. Distribuído para o Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes.
2.3 Processo Administrativo nº 007/2013 (1 volume). Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 007/13 – Concurso de remoção por antiguidade ou promoção por merecimento ao cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Simões, de entrância intermediária. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.

2.4 Processo Administrativo nº 008/2013 (1 volume). Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 008/13 – Concurso de promoção por antiguidade ao cargo de Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barras, de entrância intermediária. Distribuído para o Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro.

2.5 Processo Administrativo nº 009/2013 (1 volume). Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 009/13 – Concurso de remoção por antiguidade ou promoção por merecimento ao cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional, com sede em Bom Jesus e atribuição exclusiva e privativa em matéria agrária e fundiária, de entrância final. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.6 Processo Administrativo nº 010/2013 (1 volume). Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 010/13 – Concurso de promoção por antiguidade ao cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional, com sede em São Raimundo Nonato e atribuição exclusiva e privativa em matéria ambiental, de entrância final. Distribuído para o Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes.

2.7 Procedimento de investigação de paternidade nº 008/2011-C. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de paternidade. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.
2.8 Procedimento de investigação de paternidade nº 060/2012-C. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de paternidade. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.

2.9 Procedimento de investigação de paternidade nº 121/2012-C. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de paternidade. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo. Distribuído para o Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro. 

2.10 Procedimento de investigação de paternidade nº 123/2012-C. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de paternidade. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Arisitides Silva Pinheiro.

2.11 Procedimento investigatório preliminar nº 021/2011. Origem:  Promotoria de Justiça de Alto Longá. Assunto: Verificação do fornecimento de energia elétrica, com oscilações, no município de Alto Longá. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Distribuído para o Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes.

3) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:
3.1 Procedimento nº 23/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de negligência a pessoa idosa. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que, atendendo a solicitação ministerial, o Centro de Referência de Assistência Social realizou visita domiciliar, da qual produziu relatório final indicando que o idoso encontrava-se em boas condições de saúde e higiene. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 

3.2 Processo Preparatório nº 01/2013. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar casos de negligência da direção da Escola Antônio Melo perante agressões psicológicas entre alunos da instituição. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que a escola referida na denúncia não faz parte do cadastro das Escolas Públicas Estaduais de Ensino do Piauí. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 

3.3 Procedimento Preparatório nº 07/2013. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar situação de criança que se encontra fora da sala de aula de falta de documento de transferência, impedindo a matrícula na rede municipal de ensino. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que, após o órgão ministerial ter solicitado à 26ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude do Ministério Público do Estado do Maranhão a documentação pendente para a matrícula da criança, esta se encontra cursando o 3º ano do ensino fundamental. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 

3.4 Inquérito Civil Público nº 03/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Aroazes. Assunto: Apurar concessões irregulares de direito real de uso em prol de terceiros, sem aprovação prévia da câmara municipal. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Francisca Silvia da Silva Reis. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que o órgão ministerial expediu recomendação para que o Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal de Aroazes para sanar as irregularidades e  não houve novas reclamações em relação ao objeto do presente feito. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.  

3.5 Procedimento nº 08/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de maus tratos praticados contra idoso. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que foi instaurado inquérito policial para apurar a denúncia, cujo relatório concluiu pelo não indiciamento dos acusados e a idosa compareceu ao órgão ministerial para declarar que a denúncia é inverídica. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.  

3.6 Procedimento Preparatório nº 05/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar denúncia de remoção de profissionais de saúde lotados no Centro de Saúde Cecy Fortes. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Everângela Araújo Barros. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que a transferência de profissionais de saúde trata-se apenas de uma proposta e não há reclamação de que a coletividade está deixando de ter garantido seu direito à saúde, bem-estar físico, mental e social. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.  

3.7 Procedimento Preparatório nº 15/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar se a instituição de ensino colégio Esquadrus vem cometendo irregularidades na aprovação de alunos. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que técnicos da SEDUC, após análise de documentos do Colégio Esquadrus, apresentaram relatório concluindo que não foram identificadas irregularidades no processo de vida escolar dos alunos concludentes do Ensino Médio/2011 e o Conselho Estadual de Educação decidiu recomendar à Superintendência de Ensino que, trimestralmente, realize inspeção para acompanhamento das atividades do referido estabelecimento de ensino. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.  

3.8 Inquérito Civil Público nº 01/2009. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Atos administrativos ilegais. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que a ação popular questionando a validade do concurso público objeto do edital nº 01/2007 foi considerada improcedente, a reintegração dos servidores aprovados foge das atribuições do órgão ministerial, a farmácia básica se encontra em pleno funcionamento e, em relação ao exame do pezinho, uma vez que o serviço foi suspenso em virtude de falta de pessoal qualificado, os pacientes eram encaminhados para Teresina com as despesas pagas pelo município. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.  
3.9 Processo Administrativo nº 2562/2013. Interessada: Ana Cecília Rosário Ribeiro (Promotora de Justiça). Assunto: Requerimento de recolocação na lista de antiguidade (Entrância Final). Relator: Aristides Silva Pinheiro. O relator votou pelo deferimento do pedido, com fundamento no art. 133, inciso VII, da Lei Complementar Estadual nº 12/93, determinando que a Promotora de Justiça Ana Cecília Rosário Ribeiro passe a figurar, na lista de antiguidade, à frente do Promotor de Justiça Cláudio Roberto Pereira Soeiro, uma vez que o tempo de serviço da requerente na instituição supera o do requerido em dois meses e dois dias. Decisão: O Conselho Superior, à unanimidade, julgou procedente o pedido da Promotora de Justiça Ana Cecília Rosário Ribeiro, nos termos do voto do relator.
3.10 Procedimento Administrativo nº 22/2012. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Garantia do direito à livre orientação sexual. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que fora firmado um termo de compromisso de respeito mútuo na ambiência de trabalho vivido entre o reclamando e o reclamante, para que se evite qualquer discriminação ou preconceito contra o último. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.  

3.11  Procedimento Investigatório Prévio nº 04/2009. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Deficiências e má qualidade na prestação dos serviços públicos municipais de saúde. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que foi firmado Termo de Ajuste de Conduta e, desde 2010, não houve constatação de nova desrespeito à verba pública. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator. 

3.12  Procedimento Preparatório nº 37/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar supostas agressões praticadas ao alunato da Unidade Escolar Estadual Deputado Joaquim Gomes Calado por sua diretora. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.  O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que o órgão ministerial requisitou a instauração de inquérito policial para apurar supostas agressões praticadas pela diretora a uma aluna da escola. Voto divergente do Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira, considerando que a agressão física praticada pela diretora da escola ficou comprovada, o órgão ministerial deveria requisitar ao Secretário de Educação  que adotasse as providências cabíveis. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, por maioria, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator. 

3.13  Procedimento nº 17/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Verificação de situação de risco vivida por pessoa com deficiência física. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.  O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que a intervenção estatal culminou no bem estar da pessoa portadora de deficiência. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator. 

4) AUTORIZAÇÃO PARA EXPEDIÇÃO E PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA MINISTERIAL:

4.1 Edital nº 027/2013. 1ª Promotoria de Justiça de Oeiras. Entrância Final. Critério: Merecimento. Remoção por merecimento ou promoção por merecimento. Vaga decorrente da aposentadoria da Promotora de Justiça Maria Marinete Gomes Bezerra (ATO PGJ nº 377/2013). Autorizado, à unanimidade.

5) ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
Participaram da sessão a Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Zélia Saraiva Lima, a Corregedora-Geral do Ministério Público, Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira, Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro, em substituição à Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando, que se encontra em fruição de férias, Conselheiro Aristides Silva Pinheiro e Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes, em substituição ao Conselheiro Luís Francisco Ribeiro, que se encontra em fruição de férias. Débora Maria Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrou o presente extrato de ata, que será publicado.
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